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DESTAQUES

Cooperação Internacional: cresce
número de pedidos apresentados e
recebidos pela PGR

Ampliação é resultado do contato entre SCI e representantes de ministérios
públicos de outros países

A Procuradoria-Geral da República (PGR) registrou, nos últimos seis meses,
aumento nos pedidos de cooperação internacional tanto os ativos - em que a
solicitação parte do Brasil - quanto os passivos - quando a PGR é a destinatária do
requerimento. Considerando apenas a Operação Lava Jato, as solicitações
recebidas de outros países saltaram de 45 para 119, incremento de 142%. No caso
da modalidade ativa, houve acréscimo de 17% nos pedidos feitos pela SCI: de 124
para 145 pedidos. O maior volume de solicitações deve-se ao esforço que tem sido
adotado no sentido de ampliar os contatos com representantes de ministérios
públicos da Suíça, Espanha, Argentina, Peru, Paraguai e França.

O trabalho tem como foco o combate aos chamados crimes transnacionais, como a
corrupção, os cibernéticos e ainda a atuação em matérias ambientais, de direitos
humanos e de gênero. Entre as medidas solicitadas e respondidas pela procuradora-
geral da República, Raquel Dodge, por meio da atuação da Secretaria de
Cooperação Internacional (SCI), estão pedidos de bloqueio de bens, de devolução
de valores advindos de crime e de instrução de processos. Um exemplo dessa
atuação foi o pedido de bloqueio de US$ 20 milhões que estavam depositados em
um banco suíço em nome do ex-presidente da Transpetro Sérgio Machado. O
propósito foi assegurar que o dinheiro seja devolvido aos cofres públicos
brasileiros. Por decisão do ministro do Supremo Tribunal Federal Edson Fachin os
recursos ficarão indisponíveis até a decisão de mérito do caso. Procedimento
semelhante foi adotado em relação ao deputado federal afastado Paulo Maluf (PP-
SP).

Outra providência tomada pela SCI permitiu avanços nas investigações de crimes
ocorridos no futebol. Desde o ano passado a PGR troca informações com
representantes de ministérios públicos de quatro países europeus, inclusive, via
Eurojust, onde o tema é objeto de apuração. Essa cooperação foi decisiva para
que, em janeiro deste ano, o processo envolvendo o ex-presidente da
Confederação Brasileira de Futebol (CBF) Ricardo Teixeira fosse transferido da
Espanha para o Rio de Janeiro. Informações fornecidas de forma espontânea por
autoridades da Suíça têm sido importantes para embasar pedidos de medidas
cautelares e o aprofundamento de investigações criminais.

Equipes Conjuntas de Investigação (ECI) - Viabilizar a cooperação direta entre
ministérios públicos está entre as prioridades da atual gestão da PGR. A secretária
de Cooperação Internacional, Cristina Romanó, explica que, nos últimos meses, a
equipe da SCI fez várias reuniões com representantes da Secretaria Nacional de
Justiça com o objetivo de alcançar consenso sobre as bases normativas para a
criação de ECIs. “Há um esforço contínuo em aprimorar esse mecanismo,
mostrando aos demais atores nacionais, como o DRCI, sua importância e a
necessidade de superarmos divergências de interpretação”, completou a secretária
adjunta da SCI Denise Abade.

A articulação inclui pedidos para que o Congresso Nacional aprove o acordo que
viabiliza o trabalho conjunto de equipes de investigação no âmbito do Mercosul.
Em dezembro de 2017, PGR, Polícia Federal e Ministério da Justiça acertaram o
envio de anteprojeto de lei sobre o tema. Na última quarta-feira (4), em reunião
realizada em Assunção, no Paraguai, representantes dos ministérios da Justiça do
Brasil, da Argentina, do Paraguai, do Uruguai, do Chile, da Colômbia e do Equador,
foi discutida a internalização de normas regionais das Equipes Conjuntas de
Investigação e do Mandado Mercosul de Captura, como forma de fortalecer o
trabalho dos órgãos de segurança pública no combate às grandes organizações
criminosas que atuam no tráfico internacional de drogas e de armas.

Outras áreas temáticas - Em manifestação enviada ao Ministério das Relações
Exteriores (MRE), Raquel Dodge defendeu a adesão à Convenção de Budapeste,
instrumento internacional de combate a crimes cibernéticos. Dados de organismos
do Conselho da Europa, Estados Unidos e Eurojust demonstram que as requisições
feitas com base nesse tratado têm alto percentual de cumprimento por parte dos
grandes provedores de serviço na Internet (Google, Facebook, Microsoft). O
secretário adjunto da SCI Carlos Bruno Ferreira faz questão de frisar que os bons
resultados estão diretamente ligados à forma como o trabalho tem sido
desenvolvido. “O esforço é para aprimorar a atuação internacional da PGR por
meio da interlocução constante com atores internos e externos em prol dos
interesses da sociedade brasileira em temáticas de ambiente e gênero, no âmbito
dos foros internacionais,” avalia.

O recém-criado Instituto Global de Ministérios Públicos para o Ambiente é outro
exemplo da atuação internacional da Procuradoria-Geral da República. Denise
Abade destaca, ainda, a participação de representantes do MPF brasileiro em foros
de discussão de pautas ligadas a direitos humanos e gênero. “Estamos retomando
nossa participação nos vários Grupos de Trabalho no âmbito da Associação Ibero-
Americana de Ministérios Públicos (AIAMP) e Reunião Especializada de Ministérios
Públicos do Mercosul (REMPM)”, explica, enfatizando a importância dessas redes de
cooperação direta entre os ministérios públicos.

Voltar ao topo

MPF e AGU buscam a devolução de
mais de US$ 650 milhões

Ferramenta será criada para agilizar troca de informações entre os órgãos

Representantes do Ministério Público Federal (MPF) e a Advocacia Geral da União
(AGU) se reuniram em Brasília, nesta segunda-feira (9), para tratar de um
mecanismo que irá acelerar o processo de devolução de valores de origem ilícita
enviados ao exterior. Atualmente, a Procuradoria-Geral da República trabalha com
14 casos que buscam, no total, a devolução de mais de US$ 650 milhões. Uma
ferramenta digital será implementada como principal meio de comunicação entre
os dois órgãos, agilizando o andamento dos processos que visam a recuperação de
ativos mantidos em outros países.

A reunião contou com a participação dos procuradores da República Denise Abade
e Carlos Bruno Ferreira, que integram a Secretaria de Cooperação Internacional
(SCI), e os advogados da União Lúcio Angeli Júnior, Fernando de Araújo e Tonny
Teixeira de Lima. No encontro, também foi discutida a proposta de contratação de
escritórios de advocacia no exterior para acompanhar de perto a atuação dos
órgãos estrangeiros que cuidam dos casos. Os representantes de ambos os órgãos
ressaltaram a necessidade de atuação conjunta e concordaram que as iniciativas
podem trazer benefícios à União. “As estratégias discutidas são importantes e
trazem soluções práticas para o combate à criminalidade organizada e à
corrupção”, destacou Denise Abade.

 

Voltar ao topo

MPF apresenta propostas para
alavancar resultados do Programa El
PacCto

Reunião ocorreu na sede da PGR e teve a participação de coordenadores da
iniciativa

Auxiliar países da América Latina na luta contra o crime organizado por meio da
troca de experiências e boas práticas. Esse é o objetivo do programa El PacCto
(Programa de Assistência contra o Crime Transnacional Organizado), que conta com
um orçamento de €19 milhões financiado pela Comissão Europeia para um período
de cinco anos. Nessa sexta-feira (13) foi realizada reunião na Procuradoria-Geral
da República (PGR) com os coordenadores da iniciativa para discutir
especificamente o financiamento de projetos apresentados pelo Ministério Público
Federal no âmbito do El PacCto. Viabilizado pela pela Secretaria de Cooperação
Internacional (SCI) da PGR, o encontro contou com a participação de membros do
MPF e integrantes da Comunidade Europeia.

Durante a conversa, a Secretária de Cooperação Internacional, Cristina Romanó,
destacou as propostas do MPF que preveem a realização de iniciativas como
treinamentos, seminários e visitas com o objetivo de atingir metas prioritárias em
vários assuntos temáticos. Ter membros dos Ministérios Públicos e da Polícia de
países latino-americanos capacitados para a constituição e o funcionamento de
equipes conjuntas de investigação é uma das metas, bem como a capacitação
desses agentes para atuar em processos de recuperação de ativos e extinção de
domínio e o treinamento para cooperação jurídica e policial em zonas de
fronteiras.

Também participaram da reunião os procuradores integrantes da 2ª, 5ª e 7ª
Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, as subprocuradoras-gerais da República
Maria Hilda Pinto e Cláudia Sampaio, e o secretário executivo Tulio Borges.
Atuantes nas câmaras que lidam em âmbito nacional com investigações criminais,
controle externo da atividade policial e sistema prisional, e combate à corrupção,
eles apresentaram à delegação da Comissão Europeia os principais desafios que
enfrentam na luta contra a criminalidade. Ao ressaltar que a atuação criminosa do
Primeiro Comando da Capital (PCC) já ultrapassa o território brasileiro, a
subprocuradora-geral Cláudia Sampaio reforçou que mecanismos de cooperação em
áreas de fronteiras são de extrema importância para o trabalho eficiente contra o
crime organizado na América Latina.

Outra proposta apresentada pelo MPF no âmbito do El PacCto inclui a cooperação
entre Brasil e a Eurojust, organismo da União Europeia que auxilia investigadores e
delegados do Ministério Público em toda a UE a trabalhar em conjunto contra a
criminalidade transfronteiriça. Além disso, mecanismos de auxílio para eventual
adesão do Brasil a convenções europeias de combate ao crime cibernético e apoio
para a criação de uma proposta atualizada de anteprojeto de lei sobre cooperação
jurídica internacional no Brasil também fazem parte dos objetivos do MPF perante
o programa.

Oficialização do El PacCto – Na semana passada (10 e 11 de abril), o MPF foi
representado na apresentação oficial do programa El PacCto. O evento de
lançamento ocorreu em Buenos Aires e reuniu representantes de órgãos públicos de
18 países da América Latina, além de Espanha, França, Itália e Portugal. O projeto
se baseia nas demandas dos países participantes para definir com precisão as
atividades prioritárias. “É a primeira vez que um programa regional europeu
trabalha em toda a cadeia penal para fortalecer a cooperação entre sistemas de
justiça”, destacou Cristina Romanó, explicando que o El PacCto visa a atuação por
meio de três componentes (cooperação policial, cooperação entre sistemas de
justiça e sistemas penitenciários) e com quatro eixos transversais (crimes
cibernéticos, corrupção, direitos humanos e lavagem de ativos).
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Após pedido da SCI, Comissão do
Senado Federal aprova Acordo sobre
Mandado Mercosul de Captura
A medida vai acelerar a captura e entrega de criminosos, especialmente nas áreas
de fronteira, ampliando a segurança nos países integrantes do Mercosul

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal aprovou
no dia 12 de abril parecer da senadora Ana Amélia ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 08/2018, que valida o texto do Acordo sobre Mandado Mercosul de
Captura e Procedimentos de Entrega entre os Estados Partes do Mercosul e Estados
Associados. Esse acordo foi assinado na XL Reunião Ordinária do Conselho do
Mercado Comum, realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, em 16 de dezembro de
2010. A medida acelera a captura e entrega de criminosos, especialmente nas
áreas de fronteira, ampliando a segurança nos países integrantes do Mercosul.

O projeto voltou a tramitar após a solicitação feita pessoalmente pelos
procuradores membros da Secretaria de Cooperação Internacional da PGR, Denise
Abade e Carlos Bruno Ferreira da Silva, em reunião realizada no gabinete da
Senadora no final de março. Na ocasião, os membros entregaram estudo sobre os
impactos jurídicos e técnicos do Acordo Internacional, no Âmbito do Mercosul, que
prevê a criação de um mecanismo legal para o reconhecimento mútuo das decisões
judiciais. Durante a reunião, os procuradores enfatizaram a importância de
acelerar o trâmite legislativo.

O Projeto de Decreto Legislativo nº 08/2018 segue para apreciação do Plenário do
Senado Federal, para ser promulgado, posteriormente.

Voltar ao topo

SCI amplia contatos para estratégia
global de combate ao tráfico de
drogas
O tema foi tratado em reunião com o adido de Israel para a América Latina

A cooperação e combate à criminalidade foram objeto de reunião presencial
realizada entre representantes da SCI e o adido de Israel para a América Latina,
Natan Yabo. O tema faz parte da estratégia global da PGR de combate ao tráfico
internacional de drogas, abarcando não só países fronteiriços, mas também os
destinatários da droga. "Nosso objetivo à frente da SCI é fomentar cada vez mais a
aproximação com autoridades internacionais a fim de alinhar um plano para
incrementar da cooperação jurídica internacional", afirmou a secretária-adjunta de
Cooperação da PGR, Denise Neves Abade.

Durante o encontro, foi ressaltada a relação próxima entre Israel e Brasil. O adido
adiantou que, como consequência da constante interação, haverá um outro
representante da Polícia Nacional israelense, mas agora no Brasil. Atualmente, há
apenas uma pessoa que exerce esse cargo, a partir da cidade de Bogotá, na
Colômbia. A presença de cidadãos israelenses ligados ao tráfico internacional de
drogas em território brasileiro também foi mencionada. O adido lembrou que o
Brasil é frequentemente utilizado na rota do tráfico de outros países da América do
Sul para Israel.

Voltar ao topo

Conferência internacional debate
proteção do mar e combate à
poluição marinha
Promovido pelo MPF em parceria com a embaixada da França no Brasil, evento
será realizado entre 24 e 26 de abril, no Rio de Janeiro.

Especialistas brasileiros e franceses discutindo alternativas administrativas, legais e
judiciais para garantir a proteção do mar e combater a poluição marinha - essa
será a tônica da Conferência Internacional Proteção do Mar e Combate à Poluição
Marinha, que acontece no Rio de Janeiro entre os dias 24 e 26 de abril.
Participarão dos debates, dentre outras autoridades, a procuradora-geral da
República, Raquel Dodge (a confirmar), o embaixador da França no Brasil, Michel
Miraillet, e o subprocurador-geral da República Nívio de Freitas, coordenador da
Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural (4CCR/MPF).

A conferência pretende traçar um panorama dos problemas relacionados a mares e
oceanos, tratando de temas como os acordos internacionais e sua atualidade e os
dispositivos do controle do tráfego marítimo. Serão discutidas medidas
administrativas de luta contra as poluições marinhas e a ação do Estado no mar.
Com a presença de especialistas em meio ambiente, a Conferência também vai
debater formas mais eficazes de avaliar os prejuízos causados pelas poluições
marinhas e tratar da atuação do Ministério Público no combate a esse tipo de
poluição.

O evento é uma realização do Ministério Público Federal (MPF) em parceria com a
Embaixada da França no Brasil. A programação prevê a presença de debatedores
brasileiros e franceses em todas as sete painéis, para permitir a troca de
experiências entre os dois países e visões múltiplas dos problemas abordados. A
presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), Suely de Araújo, por exemplo, vai debater com o diretor do
Centro Operacional da Guarda Costeira de Paris, capitão de Fragata Renan
Chastenet, no painel que trata dos dispositivos administrativos de luta contra a
poluição dos mares.

Durante o evento, o MPF também vai apresentar o manual “Gestão da Atividade
Pesqueira à luz das atribuições do Ministério Público Federal”, para auxiliar a
atuação de membros na temática da pesca. A conferência é aberta ao pública e os
interessados em participar podem fazer inscrição até o dia 20 de abril pelo e-mail
4ccr-asscoor@mpf.mp.br. Dúvidas podem ser esclarecidas também pelo telefone
(61) 3105-6274.

A conferência tem o apoio do Museu do Amanhã, da Secretaria de Cultura do Rio
de Janeiro e do Museu de Arte do Rio de Janeiro.

Veja a programação completa aqui.

SERVIÇO

Conferência Internacional Proteção do Mar e Combate à Poluição Marinha
Data: 24 a 26 de abril de 2018
Local: Auditório do Museu do Amanhã (Praça Mauá, 1, Centro, Rio de Janeiro)
Necessária inscrição prévia pelo e-mail 4ccr-asscoor@mpf.mp.br, até 20 de abril.
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MPF pede transferência para o Brasil
de processos criminais paraguaios
que envolvem chefe do PCC
Solicitação foi encaminhada pela Secretaria de Cooperação Internacional (SCI);
brasileiro também é investigado em MS

O Ministério Público Federal (MPF) encaminhou, nesta terça-feira (10), para a
Procuradoria-Geral da República do Paraguai um pedido de transferência dos
processos criminais instaurados contra Elton Leonel Rumich da Silva, um dos chefes
do Primeiro Comando da Capital (PCC). Preso desde fevereiro no Rio de Janeiro, o
brasileiro, conhecido como Galã, é acusado na justiça paraguaia pelos crimes de
tráfico de drogas, organização criminosa, lavagem de dinheiro, uso de documentos
falsos e infrações envolvendo armas de fogo. Ele também é alvo de investigações
conduzidas pelo MPF em Ponta Porã (MS), município que faz divisa com o Paraguai.

O pedido de transferência foi feito pelo procurador da República Luiz Paulo
Schulman, que atua nos procedimentos de Ponta Porã que envolvem Galã, e pelo
procurador da República Carlos Bruno Ferreira, secretário adjunto da SCI. O
objetivo é garantir que Galã responda pelos crimes cometidos no Paraguai. Caso
não sejam transferidos os processos, se ele for condenado no país vizinho, não
poderá ser extraditado para cumprir a pena. O impedimento está previsto na
Constituição Federal, que veda a extradição de brasileiro nato.

Para o MPF, a impossibilidade de extradição não deve ser obstáculo à
responsabilização criminal de Galã pelos atos cometidos no exterior. Por isso, a
medida de cooperação internacional visa a transferência de todos os
procedimentos criminais no Paraguai contra o brasileiro para que tenham
seguimento perante a justiça do Brasil.
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São Tomé e Príncipe adere à carta de
criação do Instituto Global do
Ministério Público para o Ambiente
Raquel Dodge fez convite ao procurador-geral do país africano

A proposta de criação do Instituto Global do Ministério Público para o Ambiente
ganhou a adesão de mais um país. O procurador-geral de São Tomé e Príncipe,
Frederique Samba, aceitou o convite feito, nessa terça-feira (10), pela
procuradora-geral da República, Raquel Dodge, para assinar a carta que estabelece
a missão e os objetivos do instituto. “Temos toda a abertura e interesse em
participar, pois já temos várias atuações na área do meio ambiente”, afirmou
Samba, em encontro realizado na PGR.

Na visita, Raquel Dodge destacou que a carta já foi assinada por representantes de
MPs de nove países, além de associações nacionais e internacionais ligadas ao
Ministério Público. “Precisamos preparar as novas gerações para a defesa do Meio
Ambiente”, enfatizou Dodge. A missão do instituto é apoiar o papel do Ministério
Público na aplicação e execução da legislação ambiental e na promoção da norma
jurídica sobre o ambiente e a distribuição equitativa dos ônus e benefícios
ambientais.

Transferência de tecnologia - Até 15 de abril, a delegação de São Tomé e Príncipe
participa de uma série de reuniões promovidas pela Secretaria de Cooperação
Internacional da PGR como parte do protocolo de cooperação técnica assinado
entre a instituição brasileira e o MP do país africano. Na agenda desta semana, já
foram realizadas reuniões com representantes das Câmaras Criminal (2CCR) e de
Combate à Corrupção (5CCR), da Escola Superior do Ministério Público da União
(ESMPU), do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (UIF) e da Secretaria
de Perícia, Pesquisa e Análise (Sppea) da PGR.

Uma das ferramentas desenvolvidas pelo MPF poderá ser utilizada pelo Ministério
Público de São Tomé e Príncipe é o Sistema de Investigação de Movimentações
Bancárias (Simba).

Presente na reunião dessa terça-feira, o secretário da Sppea, Pablo Coutinho,
informou que será elaborado um documento com o passo a passo para que possa
haver a transferência de tecnologia à Procuradoria-Geral de São Tomé e Príncipe.
“O mundo é transnacional e os crimes não reconhecem fronteiras. Temos todo o
interesse e empenho em manter nossa cooperação cada vez mais ativa”, ressaltou
Raquel Dodge no encontro, que contou também com presença do secretário de
cooperação internacional adjunto, Carlos Bruno Ferreira da Silva.
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MPs do Mercosul debatem
mecanismos para agilizar negociação
entre autoridades de fronteira
Reunião contou com representantes do Ministério Público Federal

Mais um passo foi dado para viabilizar investigações conjuntas entre países
membros do Mercosul. A XXIII Reunião Especializada de Ministérios Públicos do
Mercosul (REMPM), realizada nessa quinta-feira (5) no Paraguai, apresentou
propostas para o acordo de cooperação jurídica que visa negociação mais célere
entre autoridades de fronteira. Aprovado pelas procuradorias-gerais de seis países
(Argentina, Brasil, Chile Paraguai, Peru e Uruguai) na REMPM realizada em 2017, o
acordo foi apresentado oficialmente aos representantes dos Ministérios de Justiça
do bloco.

O Ministério Público Federal foi representado pelos procuradores da República
Carlos Bruno Ferreira da Silva, que atua como secretário adjunto de Cooperação
Internacional da Procuradoria-Geral da República, e Roberto Farah Torres,
coordenador no âmbito do Mercosul do subgrupo de trabalho de fronteiras.

O principal assunto discutido refere-se aos mecanismos previstos no projeto que
têm o objetivo de facilitar o trabalho de investigação como a possibilidade de
realizar perseguição sem interrupção nas fronteiras. O contato direto entre
autoridades de fronteira sem a necessidade de tradução espanhol/português e a
facilitação de comunicação de atos processuais também constam do acordo.

Outros dois pontos importantes para acelerar as investigações foram discutidos
durante a reunião. Tratam-se da viabilização de pedidos diretos de dados pelo
Brasil e da fiscalização de medidas alternativas à prisão nas comarcas de
fronteiras. Vale destacar que o acordo firmado em 2017 também é discutido
internamente entre MPs e Ministérios de Justiça e Interior de cada país integrante
e associado ao Mercosul.

De acordo com o procurador Carlos Bruno, houve consenso entre os órgãos
responsáveis pela segurança pública e persecução penal de que é urgente
simplificar, dar efetividade e segurança jurídica na cooperação de fronteira. “Isso
possibilitará o combate adequado à crescente ação da criminalidade organizada
nos milhares de quilômetros de bordas territoriais na América do Sul”, avaliou o
representante do MPF.

Ele também destacou que o projeto beneficiaria especialmente a investigação de
crimes nas cidades gêmeas (municípios cortados pela linha de fronteira). Esses
locais são foco de boa parte do tráfico internacional de drogas e armas que afeta
as metrópoles do Mercosul.

REMPM – Criada em 2005 pelo Conselho do Mercado Comum do Mercosul, a REMPM
surgiu a partir da necessidade de se ter um mecanismo ágil no relacionamento
entre os Ministérios Públicos dos países membros e associados para fortalecer as
ações conjuntas na prevenção, investigação e repressão ao crime organizado,
narcotráfico e terrorismo. A REMPM tem o objetivo de coordenar e cooperar com
os países no combate à criminalidade organizada e melhorar os mecanismos de
persecução penal nas áreas de competência. Os encontros de MPs do Mercosul
ocorrem semestralmente e as cidades dos países membros se revezam para receber
os participantes.
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Lei precisa valer de forma igual para
todos, defende Raquel Dodge
Em palestra a estudantes da Universidade de Harvard, procuradora-geral fez uma
análise do sistema de justiça no Brasil

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, defendeu, em palestra proferida
neste sábado (7), a manutenção de instrumentos como a colaboração premiada, o
acordo de leniência e a possibilidade de execução da pena após decisão de
segunda instância para a melhoria da resolutividade do sistema de justiça
brasileiro. A procuradora-geral foi uma das convidadas do Brazil Conference,
evento realizado na Universidade de Harvard (Boston – Estados Unidos), sob a
organização de estudantes brasileiros. Além da PGR, falaram aos estudantes outras
autoridades como os ministros Roberto Barroso e Luiz Fux, do Supremo Tribunal
Federal.

Em sua fala, Raquel Dodge chamou a atenção para a necessidade de reflexão sobre
um paradoxo: o fato de o Brasil possuir uma expressiva atuação do Poder Judiciário
e do Ministério Público e, ao mesmo tempo, conviver com a sensação de
impunidade, com um ambiente de insegurança jurídica e com o aumento constante
da violência urbana. Ao mencionar estatísticas produzidas e disponibilizadas pelo
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a procuradora-geral destacou que, em 2016,
existiam 80 milhões de processos nos tribunais brasileiros. No entanto, apesar do
trabalho fundamento e das milhares de sentenças proferidas pelos 18 mil
magistrados, a percepção da sociedade continua sendo de impunidade.

Para a procuradora-geral da República, a explicação para o fenômeno passa pelo
fato de o Estado ainda não ter conseguido implementar um regime de leis que,
realmente, seja de igualdade para todos. Na sua avaliação, a justiça costuma
atingir muito rapidamente as pessoas que não podem pagar bons advogados, que
ficam encarceradas longos anos, e "atinge – quando atinge – muito lentamente as
que têm recursos financeiros para manter um processo indefinidamente aberto”.
Para Raquel Dodge, é fundamental que o sistema de justiça assegure o
cumprimento da máxima: “não pode haver ninguém acima ou abaixo da lei”.

Ainda durante a palestra, ela explicou que os dois efeitos mais esperados da
aplicação do sistema de administração de justiça penal são a inibição de novas
infrações e a redução da insegurança jurídica, duas consequências que ainda não
têm sido alcançadas no Brasil pela falta de um estado de direito íntegro capaz de
assegurar a igualdade real entre as pessoas. “A integridade que consiste em
adequação à lei, em reparação de danos causados, em proteção às vítimas, em
prevenção geral contra a iniquidade, em punição dos responsáveis por infrações,
sobretudo as mais graves”, pontuou.

Ao mencionar os avanços conquistados nos últimos anos, Raquel Dodge citou
grandes investigações – Mensalão e Lava Jato – como prova de que a percepção de
grande parte da sociedade e dos agentes públicos em relação ao princípio da
igualdade mudou. Nesse contexto, ela falou também sobre a separação entre a
coisa pública e a privada, a cobrança feita a gestores públicos para que ajam com
honestidade e integridade e a por efetividade da justiça como medidas que
relevam esse novo momento. E concluiu chamando a atenção para o que precisa
ser feito no sentido de manter essas conquistas. “O desafio atual é gigantesco,
embora bastante claro e simples: fortalecer o estado de direito com a aplicação da
lei de modo igual para todos, com o objetivo de aumentar segurança jurídica”.

Íntegra do discurso.
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